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Demonstrações contábeis individuais e consolidadas em 31 de dezembro de 2023 e Relatório do auditor independente
Relatório Administração 2023

Ao longo do exercício de 2023, a Bel Micro enfrentou uma série de desafios fundamentais no panorama do comércio online, assim como todo o 
setor industrial em que se insere. As incertezas que permearam o cenário, juntamente com a complexidade das questões enfrentadas, impuseram 
à Companhia obstáculos consideráveis, impactando não somente suas operações internas, mas também o contexto mais amplo da indústria. As 
notícias envolvendo empresas no âmbito das compras online, imergiu o mercado de e-commerce em dúvidas sobre a transparência e integridade nesse 
segmento. Esta pressão obrigou as empresas a revisarem suas boas práticas e estratégias de negócio. No entanto, é importante ressaltar que a Bel Micro 
se destacou ao manter seu compromisso inabalável com a conduta transparente, ética e responsável na divulgação de suas demonstrações financeiras. 
A Companhia não apenas se manteve firme diante das adversidades impostas pela crise, mas também soube transformá-las em oportunidades para 
consolidar e fortalecer sua posição no mercado. Os esforços da Bel Micro resultaram em recordes de vendas, especialmente na linha de telas, o que 
evidencia sua resiliência e capacidade de adaptação em um ambiente desafiador. Com isso, a Bel Micro optou por investir de forma audaciosa em 
inovação e diversificação. O aumento significativo de seu capital social abriu portas para novos investimentos, possibilitando a expansão do leque de 
produtos oferecidos e o fomento de soluções criativas e inovadoras, lançando no primeiro semestre de 2023 a tela interativa “HQ’, com a proposta 
futurista no campo da educação. A Bel Micro, também no final do exercício de 2023, constituiu uma fábrica localizada na Zona Franca de Manaus, com 
capacidade de produção prevista para 2024 de cento e oitenta mil TVs, Full HD e Ultra HD, dando origem a Bel Micro Industrial. Assim, a Companhia 
demonstra seu compromisso em expandir suas operações e oferecer produtos de alta qualidade para o mercado. No campo do agronegócio, a Bel 
Micro com a visão de práticas sustentáveis vem intensificando seus esforços com construção de usinas solares oferecendo energia limpa e renovável, 
otimizando os custos operacionais, contribuindo com a sustentabilidade das operações agrícolas e mitigando os impactos das mudanças climáticas. 
Para concluir, o ano de 2023 se revelou não apenas como um período de desafios, mas também de reafirmação de propósitos e consolidação de valores 
para a Bel Micro. Esse caminho trilhado, embora pontuado por obstáculos, fortaleceu a Companhia e a posicionou para continuar crescendo, inovando 
e contribuindo de forma significativa para a construção de um futuro mais próspero e sustentável para a sociedade. Com isso, a Bel Micro expressa sua 
gratidão a todos os envolvidos nessa jornada, clientes, fornecedores, colaboradores e parceiros. Reconhecendo a importância da colaboração e sinergia 
entre os diversos agentes, a Companhia reafirma seu compromisso para 2024 com a construção conjunta de um futuro mais promissor, inclusivo e 
sustentável para todos. 

Sérgio A. Demazi Lima
Diretor Financeiro e Administrativo

Antônio Américo Viana Cabral Jr.
Diretor Executivo e Relação com os Investidores

Balanços patrimoniais - Em 31 de dezembro de 2023 e 2022 (Valores expressos em milhares de Reais)
Ativo Controladora Consolidado

Circulante

Nota 
Expli-
cativa

31/12/
2023

31/12/
2022 

(Reapre-
sentado)

01/01/
2022 

(Reapre-
sentado)

31/12/
2023

Caixa e equivalentes 
de caixa 6 63.636 24.769 41.035 64.345
Contas a receber de 
clientes 7 252.116 134.440 87.756 252.116
Estoques 8 342.138 285.175 243.170 342.138
Impostos a recuperar 9 27.015 26.727 18.557 27.015
Outras contas a 
receber - 321 300 1.457 321

685.225 471.411 391.975 685.935

Não circulante
Outros ativos não 
circulantes - 5.337 5.324 3.805 5.337
Propriedade para 
investimentos - 1.500 1.500 1.500
Investimentos 10 14.365 12.559
Imobilizado 11 12.741 7.947 11.718 13.905
Intangível - 115 103 85 115
Direito de uso 12 32.098 21.287 19.514 39.163

66.155 36.161 35.122 72.578
Total do ativo 751.381 507.572 427.095 758.513

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações contábeis.

Passivo e Controladora Consolidado
patrimônio líquido

 Circulante

Nota 
Expli-
cativa

31/12/
2023

31/12/
2022 

(Reapre-
sentado)

01/01/
2022 

(Reapre-
sentado)

31/12/
2023

Empréstimos e 
financiamentos 13 151.544 137.364 101.976 151.544
Fornecedores 14 239.128 142.519 99.001 239.193
Obrigações traba-
lhistas - 2.696 1.514 1.366 2.696
Obrigações tribu-
tárias 15 13.260 5.292 5.388 13.260
Arrendamento a 
pagar 12 8.193 6.191 4.989 9.164
Outras contas a 
pagar ou provisões - 16.920 11.881 1.222 16.920

431.740 304.760 213.942 432.777
Não circulante
Empréstimos e 
financiamentos 13 53.787 24.827 61.791 53.787
Arrendamento a 
pagar 12 25.146 15.926 14.891 31.241
Partes relacionadas 
a pagar 17.b 40.000 40.000

118.933 40.753 76.682 125.028
Patrimônio liquido 17
Capital social - 200.000 30.000 30.000 200.000
Reserva de lucros - 708 132.060 106.472 708

200.708 162.060 136.472 200.708
Total do passivo e 
patrimônio líquido 751.381 507.572 427.095 758.513

Demonstrações do resultado - Exercícios findos em 31 de dezembro 
de 2023 e 2022 (Valores expressos em milhares de Reais)

Controladora Consolidado

Nota 
explicativa

31/12/
2023

31/12/
2022 (Rea-
presentado)

31/12/
2023

Receita operacional líquida 18 1.201.089 856.727 1.201.089
Custo da mercadoria vendida 19 (865.112) (611.431) (865.112)

335.978 245.296 335.978
Receitas/(despesas) operacionais
Despesas comerciais 20 (211.361) (155.438) (211.361)
Despesas administrativas e 
gerais 20 (74.902) (63.207) (75.098)
Resultado da equivalência 
patrimonial 10 (209) (17)
Outras receitas/(despesas) 
operacionais, líquidas 20 49.062 35.042 49.062

(237.409) (183.603) (237.413)
Resultado operacional antes das 
receitas/(despesas) financeiras, 
líquidas 98.568 61.693 98.564
Receitas/(despesas) financei-
ras, líquidas
Receitas financeiras 21 17.885 14.826 17.890
Despesas financeiras 21 (27.561) (33.746) (27.562)

(9.676) (18.919) (9.672)
Resultado antes do Imposto de 
Renda e Contribuição Social 88.892 42.774 88.892
Imposto de Renda e Contri-
buição Social - - -
Imposto de Renda e Contribui-
ção Social - - -
Lucro líquido do exercício 88.892 42.774 88.892

As notas explicativas da Administração são parte integrante das 
demonstrações contábeis.

Demonstrações do resultado abrangente - Exercidos findos em 31 de 
dezembro de 2023 e 2022 (Valores expressos em milhares de Reais)

Controladora Consolidado
31/12/

2023
31/12/2022 

(Reapresentado)
31/12/

2023
Lucro Líquido do exercício 88.892 42.774 88.892
Total de resultado abrangente do 
exercício 88.892 42.774 88.892

As notas explicativas da Administração são parte integrante das 
demonstrações contábeis.

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido (Valores expressos em milhares de Reais)
Reservas de lucros

Capital 
social

Reserva 
Legal

Reserva 
Estatutária

(Prejuízos)/
Lucros acu-

mulados

Patrimônio líquido 
atribuível aos acio-

nistas controladores

Participação 
dos não con-

troladores Total
Saldos em 1º de janeiro de 2022 (Reapresentado) 30.000 6.000 100.472 136.472 136.472
Lucro líquido do exercício 42.774 42.774 42.774
Distribuições de lucros (17.185) (17.185) (17.185)
Constituição reserva lucros 25.589 (25.589)
Saldos em 31 de dezembro de 2022 (Reapresentado) 30.000 6.000 126.061 162.061 162.061
Lucro líquido do exercício 88.892 88.892 88.892
Distribuições de lucros (50.245) (50.245) (50.245)
Constituição reserva lucros 38.647 (38.647)
Integralização capital social 170.000 (5.292) (164.708)
Saldos em 31 de dezembro de 2023 200.000 708 200.708 1 200.709

As notas explicativas da Administração são partes integrantes das demonstrações contábeis.

Demonstrações dos fluxos de caixa - Exercícios findos em 31 de 
dezembro de 2023 e 2022 (Valores expressos em milhares de Reais)

Controladora Consolidado

31/12/
2023

31/12/
2022

(Reapre-
sentado)

31/12/
2023

Resultado líquido do exercício 88.892 42.774 88.892
Ajuste para conciliar o lucro antes do Imposto de Renda e da Contri-
buição Social com caixa líquido gerado pelas atividades operacionais
Juros provisionados sobre emprésti-
mos e financiamentos 16.211 15.641 16.211
Juros de passivo de arrendamento 1.658 1.464 1.658
Depreciação e amortização 1.693 1.102 1.693
Amortização do direito de uso 8.849 6.850 8.849
Constituição/ Reversão de provisão 
para créditos de liquidação duvidosa (554) 4.037 (554)
Resultado de equivalência patrimonial        209 16
Variação cambial (437) (437)
Baixa de imobilizado 590 6.078 590

117.111 77.946 116.918
Redução/(aumento) nos ativos operacionais
Contas a receber de clientes (117.122) (43.060) (117.122)
Estoques (56.963) (40.798) (56.963)
Impostos a recuperar (287) (8.170) (287)
Outros ativos (34) (9.229) (34)

(174.406) (101.257) (174.406)
Aumento/(redução) nos passivos operacionais
Fornecedores 96.609 43.518 96.675
Obrigações trabalhistas 1.182 148 1.182
Obrigações tributárias 7.968 (96) 7.968
Outros passivos 5.039 10.658 5.039

110.798 54.228 110.864
53.504 30.917 53.376

Juros pagos de empréstimos (16.211) (15.641) (16.211)
Juros pagos de arrendamentos (1.655) (1.464) (1.655)
Caixa líquido proveniente das 
atividades operacionais 35.638 13.812 35.510
Fluxo de caixa das atividades de investimento
Aquisição de bens tangíveis (7.077) (4.909) (8.241)
Aquisição de bens intangíveis (11) (18) (11)
Integralização de capital em con-
troladas (14.574) (12.574)
Caixa líquido utilizado nas ativi-
dades de investimentos (21.663) (4.927) (20.826)
Fluxo de caixa das atividades de financiamentos
Distribuição de lucros (50.245) (17.185) (50.245)
Captação de empréstimos 190.198 127.441 190.198
Amortização de empréstimos (146.620) (129.019) (146.620)
Pagamento de arrendamentos (8.441) (6.388) (8.441)
Partes relacionadas, liquidas 40.000 40.000
Caixa líquido (utilizado)/gerado 
nas atividades de financiamentos 24.892 (25.151) 24.892
Aumento líquido/(Redução) no 
caixa e equivalentes de caixa 38.867 (16.266) 39.576
Caixa e equivalentes de caixa no 
início do exercício 24.769 41.035 24.769
Caixa e equivalentes de caixa no 
final do exercício 63.636 24.769 64.345
Aumento líquido/(Redução) no 
caixa e equivalentes de caixa 38.867 (16,266) 39.576

As notas explicativas são partes integrantes 
das demonstrações contábeis

Notas explicativas da Administração às demonstrações contábeis 
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 

(Valores expressos em milhares de Reais)
1. Contexto operacional: Inaugurada no ano de 2012, a Bel Micro 
Tecnologia S.A. (“Companhia” ou “Controladora”) é uma indústria de 
produtos tecnológicos e centro de distribuição com sede na cidade de 
Contagem - MG, e possui outros três centros de distribuições, localizados 
em Extrema - MG, Serra - ES e em São José dos Pinhais - PR. A 
Companhia tem como principais objetivos sociais: • Montagem de 
equipamentos de informática; • Comercio varejista especializado de 
equipamentos e suprimentos de telefonia, comunicação e informática; • 
Comercio atacadista de suprimentos de informática; • Comercio varejista 
de moveis, eletrodomésticos, equipamentos de áudio, vídeo, bicicletas, 
triciclos, artigos esportivos, materiais hidráulicos, peças e acessórios 
novos para veículos automotores, pneumáticos e câmeras de ar; • 
Comercio atacadista de componentes eletrônicos, e equipamentos de 
telefonia e comunicação; • Distribuição de produtos e serviços 
fotovoltaicos. Parte substancial das operações são realizadas através de 
parceiros de Marketplace, comercializando os produtos de nossa indústria 
diretamente aos consumidores finais. Além dos nossos produtos, 
agregamos um portfólio de novos produtos eletrônicos, eletrodomésticos, 
moveis e artigos de lazer em geral para revenda. Em 2023 a Companhia 
investiu no capital de uma sociedade limitada com a razão social Bel 
Micro Indústria Ltda. (“Empresa”), localizada na Zona Franca de Manaus 
com o objetivo de industrialização de produtos eletrônicos. Esta empresa 
é uma controlada e por consequência apresentada nas demonstrações 
financeiras consolidadas. A empresa está em fase pré-operacional e a 
previsão de início das atividades é no final do 1º semestre de 2024. 
Também em 2023 a Companhia investiu no capital de uma controlada em 
conjunto, cuja razão social é Purpose Aviation Ltda., empresa criada para 
gestão empresarial de ativos. A empresa já iniciou suas operações no mês 
de dezembro de 2023. 2. Bases de preparação: a. Declaração de 
conformidade (com relação às práticas contábeis adotadas no Brasil): 
As demonstrações contábeis foram preparadas de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil, que compreendem a legislação societária, as 
normas dos Pronunciamentos, Orientações e Interpretações emitidas pelo 
CPC, e estão em conformidade com as normas internacionais de 
contabilidade (lnternational Financial Reporting Standard - IFRS) 
emitidas pelo lnternational Accounting Standards Board (IASB). As 
presentes demonstrações contábeis foram aprovadas pela Administração 
da Companhia em 07 de junho de 2024. b. Demonstrações financeiras 
individuais: As demonstrações financeiras individuais da Controladora 
foram preparadas conforme as práticas contábeis adotadas no Brasil 
emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC). Elas também 
estão em conformidade com as normas internacionais de relatório 
financeiro (lnternational Financial Reporting Standards (IFRS), emitidas 
pelo lnternational Accounting Standards Board (IASB)) (atualmente 
denominadas pela Fundação IFRS como “normas contábeis IFRS “). 
Essas demonstrações individuais são divulgadas em conjunto com as 
demonstrações financeiras consolidadas. c. Demonstrações financeiras 
consolidadas: As demonstrações financeiras consolidadas foram 
preparadas e estão sendo apresentadas conforme as práticas contábeis 
adotadas no Brasil, incluindo os pronunciamentos emitidos pelo Comitê 
de Pronunciamentos Contábeis (CPC) e conforme as normas internacionais 
de relatório financeiro (lnternational Financial Reporting Standards 
(IFRS), emitidas pelo lnternational Accounting Standards Board (IASB)) 
(atualmente denominadas pela Fundação IFRS como “normas contábeis 
IFRS”). A Companhia consolida todas as entidades sobre as quais detém o 
controle, isto é, quando está exposta ou tem direitos a retornos variáveis de 
seu envolvimento com a investida e tem capacidade de dirigir as atividades 
relevantes da investida. As informações referentes a controladas e 
controlada em conjunto estão descritas na Nota Explicativa nº 10. d. Base 
de mensuração: As demonstrações contábeis foram preparadas 
considerando o custo histórico, com exceção dos instrumentos financeiros 
não derivativos mensurados pelo valor justo por meio do resultado. e. 
Moeda funcional e moeda de apresentação: As demonstrações 
contábeis são apresentadas em Real, que é a moeda funcional e de 
apresentação da Companhia por se tratar do principal ambiente econômico 
em que atua. Todas as informações financeiras apresentadas foram 
expressas em Reais, exceto quando indicado de outra forma. f. Uso de 
estimativas e julgamentos: A preparação das demonstrações contábeis de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, exige que a 
Administração faça julgamentos, estimativas e premissas que afetam a 
aplicação de políticas contábeis e os valores reportados de ativos, passivos, 
receitas e despesas. Os resultados reais podem divergir dessas estimativas. 
Estimativas e premissas são revistas de uma maneira contínua. Revisões 
com relação a estimativas contábeis são reconhecidas no período em que 
as estimativas são revisadas e em quaisquer períodos futuros afetados. 3. 
Políticas contábeis materiais: 3.1. Caixa e equivalentes de caixa: 

Incluem os saldos em caixa, depósitos bancários à vista em contas 
correntes e aplicações financeiras de curto prazo, resgatáveis no prazo de 
até 90 dias da data de balanço, ou considerados de liquidez imediata ou 
conversíveis em um montante conhecido de caixa e que estão sujeitos a 
um insignificante risco de mudança de valor. As aplicações financeiras são 
demonstradas ao custo, acrescido dos rendimentos apurados até a data do 
balanço, que não excede o valor de mercado. 3.2. Contas a receber de 
clientes: As contas a receber são registradas pelo valor faturado, quando 
aplicável, as contas a receber de clientes são ajustadas ao valor presente, 
incluindo os respectivos impostos diretos de responsabilidade tributária da 
Companhia. O cálculo do valor presente é efetuado para cada transação 
com base numa taxa de juros que reflete o prazo, a moeda e o risco de cada 
transação. A contrapartida dos ajustes a valor presente do contas a receber 
é a receita bruta, no resultado. A diferença entre o valor presente de uma 
transação e o valor de face do faturamento é considerada receita financeira 
e será apropriada com base nos métodos do custo amortizado e da taxa de 
juros efetiva ao longo do prazo de vencimento da transação, quando 
aplicável. 3.3. Ativo imobilizado Reconhecimento e mensuração: Os 
itens do imobilizado são mensurados pelo custo histórico reduzidos de 
depreciação acumulada e perdas para redução para o valor recuperável do 
ativo quando aplicável. Os custos de itens registrados no ativo imobilizado 
incluem todos aqueles que sejam diretamente atribuíveis à aquisição ou 
formação do ativo. Os custos de ativos construídos pela própria 
Companhia, incluem o custo de materiais e de salários de funcionários 
diretamente envolvidos nos projetos de construção ou formação destes 
ativos, assim como quaisquer outros custos diretamente atribuíveis a este 
ativo até que o mesmo esteja em condições de ser utilizado para seus fins 
previstos pela Companhia, que incluem: custos de desmobilização de itens 
do ativo e de restauração nos quais estes ativos estejam instalados, e custos 
de empréstimos em ativos qualificáveis. Ganhos e perdas na alienação de 
um item de ativo são determinados pela diferença entre o valor líquido da 
alienação e o valor contábil do item (custo menos valor residual menos 
depreciação acumulada) deste ativo, e são reconhecidos pelo valor líquido 
desta diferença diretamente no resultado do período. Depreciação: 
Depreciação é calculada sob o valor depreciável que representa o custo de 
um ativo reduzido de seu valor residual. A depreciação é reconhecida no 
resultado, sendo aplicado o método linear com base na vida útil de cada 
componente significativo de um ativo imobilizado. Tal metodologia de 
depreciação é aplicada por representar da melhor maneira o fluxo de 
benefícios futuros gerados para a Companhia por determinado ativo ao 
longo de sua vida útil. Ativos arrendados são depreciados pelo menor 
prazo entre: (i) o prazo de vigência do contrato de arrendamento; e (ii) vida 
útil estimada do ativo. Encargos financeiros capitalizados são depreciados 
considerando os mesmos critérios e vida útil determinados para os itens do 
imobilizado aos quais foram incorporados. As vidas úteis estimadas para 
os períodos comparativos são:
Descrição dos grupos do ativo imobilizado Vida útil estimada (anos)

Veículos 5
Instalações 10

Móveis e utensílios 10
Máquinas, equipamentos 5 a 10

3.4. Ativos Intangíveis - “Softwares”: As licenças de programas de 
computador (softwares) e de sistemas de gestão empresarial adquiridas 
são mensuradas a seu valor de custo. Os gastos com aquisição e 
implementação de sistemas de gestão empresarial são capitalizados como 

ativos intangíveis quando é provável que os benefícios econômicos-
futuros por ele gerados serão superiores ao seu respectivo custo, 
considerando sua viabilidade econômica e tecnológica. Amortização: Os 
ativos intangíveis com vida útil definida são amortizados com base na sua 
utilização efetiva ou em método que reflita o benefício econômico do ativo 
correspondente. A amortização é calculada sobre o valor de custo deste 
ativo intangível, ou sobre outro valor que substitua o valor de custo, menos 
o valor residual deste ativo intangível. As amortizações são reconhecidas 
no resultado do período através do método linear, com base na vida útil 
estimada dos ativos intangíveis. 3.5. Provisão para recuperação ao valor 
recuperável do ativo (“impairment”): Um ativo financeiro não 
mensurado pelo valor justo por meio do resultado é avaliado a cada data 
de apresentação para apurar se há evidência objetiva de que tenha ocorrido 
perda no seu valor recuperável. Ativos financeiros mensurados pelo 
custo amortizado: Uma redução do valor recuperável com relação a um 
ativo financeiro mensurado pelo custo amortizado é calculada como a 
diferença entre o valor contábil e o valor presente dos futuros fluxos de 
caixa estimados descontados à taxa de juros efetiva original do ativo. As 
perdas são reconhecidas no resultado e refletidas em uma conta de 
provisão contra recebíveis. Quando um evento subsequente indica 
reversão da perda de valor, a diminuição na perda de valor é revertida e 
registrada no resultado. A provisão para redução ao valor recuperável foi 
constituída considerando tendências históricas da probabilidade de 
inadimplência, do prazo de recuperação e dos valores de perda incorridos. 
O montante da provisão constituída é aquele considerado suficiente pela 
Administração para fazer face às eventuais perdas na realização dos 
créditos de clientes. Ativos não financeiros: A Administração revisa 
anualmente o valor contábil líquido dos ativos com o objetivo de avaliar 
eventos ou mudanças nas circunstâncias econômicas, operacionais ou 
tecnológicas, que possam indicar deterioração ou perda de seu valor 
recuperável. Quando tais evidências são identificadas, e o valor contábil 
líquido excede o valor recuperável, é constituída provisão para 
deterioração ajustando o valor contábil líquido ao valor recuperável. Essas 
perdas, se aplicável, são contabilizadas como outras despesas operacionais. 
3.6. Provisões: As provisões são reconhecidas se, como resultado de um 
evento passado, a Companhia possui uma obrigação legal ou contratual 
presente que pode ser confiavelmente estimado, e é provável que um 
desembolso ocorra em momento futuro para fazer face às obrigações. As 
provisões são determinadas pelo desconto a valor presente dos fluxos de 
caixa estimados com base em uma taxa, excluída de efeitos fiscais, que 
reflitam as condições correntes de mercado para avaliação do dinheiro no 
tempo e o risco atrelado ao passivo específico. A provisão para 
contingências é determinada pela Administração, de acordo com a 
expectativa de perdas, com base na opinião dos consultores legais internos 
e externos, por montantes considerados suficientes para cobrir perdas e 
riscos. 3.7. Reconhecimento do resultado: O resultado das operações é 
apurado em conformidade com o regime contábil de competência do 
período. a. Reconhecimento de receitas: A receita é reconhecida na 
extensão em que for provável que benefícios econômicos serão gerados 
para a Companhia quando possa ser mensurada de forma confiável. A 
receita é mensurada com base no valor justo da contraprestação recebida, 
excluindo descontos, abatimentos e impostos ou encargos sobre a 
prestação de serviços. b. Receitas e despesas financeiras: Receitas 
financeiras incluem, quando aplicável, rendimentos de aplicações 
financeiras, ganhos na venda de ativos financeiros disponíveis para venda, 
e variações no valor justo de ativos financeiros mensurados pelo valor 
justo por meio do resultado. As receitas financeiras (juros e rendimentos) 
são reconhecidas por competência utilizando o método dos juros efetivos. 
Despesas financeiras compreendem, quando aplicável, os juros incorridos 
de empréstimos e financiamentos, juros incorridos sobre obrigações, e 
variações no valor justo de passivos financeiros mensurados pelo valor 
justo por meio do resultado. As despesas financeiras são reconhecidas por 
competência utilizando o método dos juros efetivos. 3.8. Benefícios a 
empregados: Obrigações de beneficias de curto prazo a empregados são 
mensuradas em uma base não descontada e são incorridas como despesas, 
conforme o serviço relacionado seja prestado. 3.9. Imposto de Renda e 
Contribuição Social: O Imposto de Renda e a Contribuição Social do 
período corrente são calculados com base nas alíquotas de 15%, acrescidas 
do adicional de 10% sobre o lucro tributável excedente a R$ 240 mil para 
Imposto de Renda e 9% sobre o lucro tributável para Contribuição Social 
sobre o Lucro Líquido (CSLL), e consideram a compensação de prejuízos 
fiscais e base negativa de Contribuição Social, limitada a 30% do lucro 
tributável, quando aplicável. 3. 10. Determinação do valor justo: 
Diversas políticas e divulgações contábeis da Companhia exigem a 
determinação do valor justo, tanto para os ativos e passivos financeiros 
como para os não financeiros. Os valores justos têm sido apurados para 
propósitos de mensuração e/ou divulgação baseados nos métodos abaixo. 
Quando aplicável, as informações adicionais sobre as premissas utilizadas 
na apuração dos valores justos são divulgadas nas notas específicas àquele 
ativo ou passivo. Contas a receber de clientes e outros créditos: O valor 
justo de contas a receber e outros créditos é estimado como o valor 
presente de fluxos de caixa futuros, descontado pela taxa de mercado dos 
juros apurados na data de apresentação. Esse valor justo é determinado 
para fins de divulgação. Outros passivos financeiros não derivativos: O 
valor justo, que é determinado para fins de divulgação, é calculado 
baseando-se no valor presente do principal e fluxos de caixa futuros, 
descontados pela taxa de mercado dos juros apurados na data de 
apresentação das demonstrações contábeis intermediárias. Quanto ao 
componente passivo dos instrumentos conversíveis de dívida, a taxa de 
juros de mercado é apurada por referência a passivos semelhantes que não 
apresentam uma opção de conversão. Para arrendamentos financeiros, a 
taxa de juros é apurada por referência a contratos de arrendamento 
semelhantes. 4. Estimativas e julgamentos contábeis críticos: As 
estimativas e os julgamentos contábeis são continuamente avaliados e 
baseiam-se na experiência histórica e em outros fatores, incluindo 
expectativas de eventos futuros. A Companhia faz estimativas e estabelece 
premissas com relação ao futuro. Por definição, as estimativas contábeis 
resultantes raramente serão iguais aos respectivos resultados reais. As 
estimativas e premissas que apresentam um risco significativo de causar 
um ajuste relevante nos valores contábeis de ativos e passivos para o 
próximo período referentes à valores de mercado de estoques, avaliação de 
passivos contingentes e para impostos incidentes sobre operações e os 
lucros, provisões necessárias para redução de ativos e passivos aos valores 
de efetiva realização e outras similares. A liquidação de transações 
envolvendo estas estimativas poderá apresentar variações em relação aos 
valores estimados. 4.1. Novas normas, alterações e interpretações de 

normas emitidas pelo CPC: As novas normas IFRS somente serão 
aplicadas no Brasil após a emissão das respectivas normas em português 
pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis e aprovação pelo Conselho 
Federal de Contabilidade. a. Alteração na norma IFRS 17/CPC 50 
Contratos de Seguros: A IFRS 17 foi emitida pelo IASB em 2017 e 
substitui a IFRS 4 para o período de relatório iniciado em ou após 1° de 
janeiro de 2023. A IFRS 17 introduz uma abordagem internacionalmente 
consistente para a contabilização de contratos de seguro. Antes da IFRS 
17, existia uma diversidade significativa em todo o mundo em relação à 
contabilização e divulgação de contratos de seguros. Dado que a IFRS 17 
se aplica a todos os contratos de seguro emitidos por uma entidade (com 
exclusões de âmbito limitado), a sua adoção pode ter um efeito em não 
seguradoras, como a Companhia. A Companhia efetuou uma avaliação 
dos seus contratos e operações e concluiu que a adoção da IFRS 17 não 
teve qualquer efeito nas suas demonstrações contábeis individuais e 
consolidadas. b. Alteração na norma IAS 1/CPC 26 Apresentação das 
Demonstrações Contábeis: Em fevereiro de 2021, o IASB emitiu 
alterações à IAS 1, que visam tornar as divulgações de políticas contábeis 
mais informativas, substituindo o requisito de divulgar “práticas contábeis 
significativas” por “políticas contábeis materiais”. As alterações também 
fornecem orientação sobre as circunstâncias em que a informação sobre 
política contábil é suscetível de ser considerada material e, portanto, 
requerendo divulgação. Estas alterações não têm efeito na mensuração ou 
apresentação de quaisquer itens nas demonstrações contábeis individuais 
e consolidadas da Companhia, mas afetam a divulgação de suas políticas 
contábeis. c. Alteração na norma IAS 12/ CPC 32 Tributos sobre o 
Lucro: i. Imposto Diferido relacionado com Ativos e Passivos 
decorrentes de uma Única Transação: Em maio de 2021, o IASB emitiu 
alterações à IAS 12, com esclarecimentos sobre a isenção de 
reconhecimento inicial para certas transações que resultam tanto num 
ativo como um passivo sendo reconhecido simultaneamente (por exemplo, 
um arrendamento no âmbito da IFRS 16). As alterações esclarecem que a 
isenção não se aplica ao reconhecimento inicial de um ativo ou passivo 
que, no momento da transação, gere diferenças temporárias tributáveis e 
dedutíveis iguais. Estas alterações não tiveram efeito nas demonstrações 
contábeis individuais e consolidadas da Companhia. ii. Reforma 
Tributária Internacional - Regras do Modelo Pillar Two: Em dezembro 
de 2021, a Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico 
(Organisation for Economic Co-operation and Development - OCDE) 
divulgou um projeto de quadro legislativo para um imposto mínimo global 
que deverá ser utilizado por jurisdições individuais. O objetivo do quadro 
é reduzir a transferência de lucros de uma jurisdição para outra, a fim de 
reduzir as obrigações fiscais globais nas estruturas empresariais. Em 
março de 2022, a OCDE divulgou orientações técnicas detalhadas sobre as 
regras do Pillar Two. As partes interessadas levantaram preocupações 
junto do IASB sobre as implicações na contabilização do imposto sobre o 
rendimento, especialmente na contabilização de impostos diferidos, 
decorrentes das regras do modelo do Pillar Two. O IASB emitiu as 
Emendas finais à Reforma Tributária Internacional - Regras do Modelo 
Pillar Two, em resposta às preocupações das partes interessadas em 23 de 
maio de 2023. As alterações introduzem uma exceção obrigatória para as 
entidades do reconhecimento e divulgação de informações sobre ativos e 
passivos fiscais diferidos relacionados com as regras do modelo Pillar 
Two. A exceção entra em vigor imediata e retrospectivamente. As 
alterações também preveem requisitos de divulgação adicionais no que diz 
respeito à exposição de uma entidade ao imposto sobre o rendimento do 
Pillar Two. A Companhia não está dentro do escopo das Pillar Two Model 
Rules da OCDE e da exceção ao reconhecimento e divulgação de 
informações sobre impostos diferidos. d. Alteração na norma IAS 8/ 
CPC 23 Políticas Contábeis, Mudanças de Estimativas e Retificação 
de Erros: As alterações à IAS 8, que adicionaram a definição de 
estimativas contábeis, esclarece que os efeitos de uma alteração numa 
informação ou técnica de mensuração são alterações nas estimativas 
contábeis, a menos que resultem da correção de erros de períodos 
anteriores. Estas alterações esclarecem a forma como as entidades fazem a 
distinção entre alterações nas estimativas contábeis, alterações na política 
contábil e erros de períodos anteriores. Estas alterações não tiveram efeitos 
nas demonstrações contábeis individuais e consolidadas da Companhia. 
4.2. Novas normas, revisões e interpretações emitidas que ainda não 
entraram em vigor em 31 de dezembro de 2023: Para as seguintes 
normas ou alterações a Diretoria ainda não determinou se haverá impactos 
significativos nas demonstrações contábeis individuais e consolidadas da 
Companhia, a saber: a. Alterações na norma IFRS 16/CPC 06 (R2): 
acrescentam exigências de mensuração subsequente para transações de 
venda e leaseback, que satisfazem as exigências da IFRS 15/CPC 47 - 
efetiva para períodos iniciados em ou após 01/01/2024; b. Alterações na 
norma IAS 1/CPC 26: esclarece aspectos a serem considerados para a 
classificação de passivos como circulante e não  circulante - efetiva para 
períodos iniciados em ou após 01/01/2024; c. Alterações na norma IAS 
1/CPC 26: esclarece que apenas covenants a serem cumpridos em ou 
antes do final do período do relatório, afetam o direito da entidade de 
postergar a liquidação de um passivo por no mínimo 12 meses após a data 
do relatório - efetiva para períodos iniciados em ou após 01/01/2024; d. 
Alterações na IAS 7/CPC 03 (R2) e IFRS 7/CPC 40 (R1): esclarece 
entidade deve divulgar os acordos de financiamento de fornecedores, com 
informações que permitem aos usuários das demonstrações contábeis 
avaliar os efeitos desses acordos sobre os passivos e fluxos de caixa da 
entidade - efetiva para períodos iniciados em ou após 01/01/2024; e. 
Alterações na IAS 21/CPC 02 (R2): exigem a divulgação de informações 
que permitam aos utilizadores das demonstrações contábeis compreender 
o impacto de uma moeda não ser cambiável - efetiva para períodos 
iniciados em ou após 01/01/2025. Atualmente, a Companhia está 
avaliando o impacto dessas novas normas e alterações contábeis. A 
Companhia avaliará o impacto das alterações finais à IAS 1 na 
classificação de seus passivos quando aplicável. 5. Reapresentação das 
cifras comparativas: (a) Adoção do CPC 06 – Arrendamentos: Em 
2023 a administração reavaliou a prática contábil referente ao registro dos 
contratos de aluguéis de imóveis (centros de distribuição e sede 
administrativa) em observância ao Pronunciamento Contábil CPC 06 - 
Arrendamentos. A aplicação da norma citada ensejou no 
desreconhecimento do registro dos contratos de aluguéis como despesa 
operacional e reconhecimento do Ativo de direito de uso no ativo não 
circulante e passivo de arrendamento circulante e não circulante, de 
acordo com o cronograma de pagamento das parcelas de aluguel. O efeito 
no resultado é o registro de despesa com amortização do direito de uso 
dentro do resultado operacional e da despesa de juros dentro do resultado 
financeiro. Como esta norma é requerida desde janeiro de 2019, a 
administração retroagiu e apurou de acordo com a norma todos os 
contratos de aluguéis que ainda tinham vigência até o exercício de 2022, 
bem como os contratos de aluguéis posteriores para garantir a correta 
comparabilidade entre os exercícios apresentados, em observância aos 
Pronunciamentos Contábeis CPC 26 - Apresentação das Demonstrações 
Financeiras e CPC 23 - Políticas contábeis, mudança de estimativa e 
retificação de erro. (b) Crédito calção de aluguel: Decorrente da revisão 
dos contratos de aluguéis mencionado no item (a) acima, a administração 
identificou o registro de pagamento de calção de aluguel como despesa 
operacional no exercício de 2021 e está reapresentando este valor como 
um ativo circulante em 2022 e como ativo não circulante em 1º de janeiro 
de 2022. (c) Reclassificações de rubricas: Buscando a melhor prática 
contábil de divulgação das demonstrações financeiras e padrões de 
mercado, a administração revisou a apresentação das demonstrações 
financeiras e determinou nova segregação entre as rubricas. Os efeitos das 
alterações efetuadas são demonstrados a seguir:

31 de dezembro de 2022
Balanço Patrimonial Referência Original Ajuste Reapresentado
Balanço patrimonial
Ativo
Circulante 471.361 50 471.411
Não circulante nota (a)(b) 14.875 21.287 36.161
Total do ativo 486.236 21.337 507.572
Passivo e patrimônio líquido
Circulante nota (a) 298.569 6.191 304.760
Não circulante nota (a) 24.827 15.926 40.753
Patrimônio líquido nota (a)(b) 162.840 (780) 162.060
Total do passivo e patrimônio líquido 486.236 21.337 507.572

1º de janeiro de 2022
Referência Original Ajuste Reapresentado

Balanço patrimonial
Ativo
Circulante 391.975 391.975
Não circulante nota (a) (b) 15.558 19.564 35.122
Total do ativo 407.533 19.564 427.097
Passivo e patrimônio líquido 
Circulante

nota (a)
208.954 4.989 213.943

Não circulante nota (a) 61.791 14.891 76.682
Patrimônio líquido nota (a) (b) 136.788 (316) 136.472
Total do passivo e patrimônio líquido 407.533 19.564 427.097

31 de dezembro de 2022
Demonstração do 
resultado Referência Original Ajuste

Reclassi-
ficações

Reapre-
sentado

Receita líquida nota (c) 791.858 64.869 856.727
Receita subvenção 
incentivos fiscais nota (c) 64.869 (64.869)
Custo de vendas e serviços (643.981) 32.550 (611.431)
Lucro bruto 212.746 32.550 245.296
Despesas com vendas nota (c) (155.438) (155.438)
Despesas administrativas nota (a)(c) (208.206) 999 143.999 (63.208)
Despesas com pessoa1 nota (c) (9.821) 9.821
Outras receitas (despe-
sas) líquidos nota (c) 34.899 143 35.042
Lucro operacional 29.618 999 31.075 61.692
Receitas financeiras 47.377 (32.550) 14.827
Despesas financeiras nota (a)(c) (33.758) (1.463) 1.475 (33.746)
Resultado financeiro líquido 13.619 (1.463) (31.075) (18.919)
Resultado antes do IRPJ e da 
CSLL 43.237 (464) 42.773
Tributos sobre o lucro
Lucro líquido do exercido 43.237 (464) 42.773
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31 de dezembro de 2022

Demonstração dos fluxos de caixa
Refe-
rência Original Ajuste

Repre-
sentado

Demonstração dos fluxos de caixa
Caixa líquido gerado nas atividades 
operacion nota (a) 7.423 6.385 13.808
Caixa líquido aplicado nas atividades 
de investimento (4.927) (4.927)
Caixa líquido aplicado nas atividades 
de finan. nota (a) (18.762) (6,385) (25.147)
Redução de caixa e equivalentes 
de caixa (16.266) (16.266)
6. Caixa e equivalentes de caixa: A composição dos saldos é apresentada 
como se segue:

                       Controladora Consolidado
31/12/

2023
31/12/2022 

(Reapresentado)
01/01/2022 

(Reapresentado)
31/12/

2023
Caixa - Fundo 
Fixo 144 15 6 145
Bancos - Contas 
movimentos 1.680 2.607 1.647 1.885
Aplicações de 
renda fixa 61.812 22.147 39.382 62.315

63.636 24.769 41.035 64.345
As disponibilidades estão representadas basicamente por depósitos à vista 
em instituições financeiras de primeira linha. As aplicações financeiras 
referem-se basicamente a aplicações financeiras em CDB, de liquidez 
imediata, os quais possuem rendimentos a taxas, em média, de 100% do 
CDI, classificados a valor justo por meio do resultado. 
7. Contas a receber de clientes

Controladora Consolidado
31/12/

2023
31/12/2022 

(Reapresentado)
01/01/2022 

(Reapresentado)
31/12/

2023
Contas a receber de 
clientes 233.455 129.441 86.381 233.455
Contas a receber de 
parceiros 22.144 9.036 1.375 22.144

255.599 138.477 87.756 255.599
Perda estimada com 
contas a receber       (3.483) (4.037) (3.483)

252.116 134.440 87.756 252.116
Os valores de contas a receber são compostos por 80,6% em 31 de 
dezembro de 2023 (70,3% em 31 de dezembro de 2022) de recebíveis 
das vendas realizadas através dos principais marketplaces: • Via; • B2W; 
• Magazine Luiza; • Mercado Livre; • Amazon; • Kabum. Os 19,4% 
restantes (29,7% em 2022) referem-se as vendas realizadas no mercado 
corporativo, grandes empresas, universidades e em varejistas no interior 
do país. O prazo médio de recebimentos gira em torno de 22,5 dias, em 
virtude da concentração das vendas nos marketplaces. As contas a receber 
por idade de vencimento, está demonstrado como segue: 

Controladora Consolidado
31/12/

2023
31/12/2022 

(Reapresentado)
01/01/2022 

(Reapresentado)
31/12/

2023
A vencer 188.181 133.430 85.008 188.181
Vencido de 1 a 
30 dias 35.198 2.513 1.953 35.198
Vencido de 31 a 
60 dias 2.118 315 201 2.118
Vencido de 61 a 
180 dias 26.619 499 252 26.619
Vencido a mais 
180 dias 3.483 1.720 342 3.483

255.599 138.477 87.756 255.599
A Companhia registra, após análise individualizada de contas a receber 
de clientes, a provisão para Perdas Estimadas em Créditos de Liquidação 
Duvidosa (PECLD) em valor considerado suficiente pela Administração 
para cobrir perdas prováveis. 8. Estoques: Os saldos estão assim 
demonstrados nas datas dos balanços:

Controladora Consolidado
31/12/

2023
31/12/2022 

(Reapresentado)
01/01/2022

(Reapresentado)
31/12/

2023
Mercadorias para 
revenda 220.863 97.733 172.340 220.863
Matéria-prima 51.014 102.581 29.839 51.014
Adiantamento p/ 
aquisição de es 70.261 84.861 40.991 70.261

342.138 285.175 243.170 342.138
 Os adiantamentos a importação e a Aliança, refere-se a valores de 
pagamentos efetuados aos fornecedores no exterior e valores para 
desembaraço de mercadorias, de produtos que ainda não foram 
embarcados, e/ou processos de importação que já foram desembaraçados, 
mas ainda não foram finalizados. 9. Tributos a recuperar

Controladora Consolidado
31/12/

2023
31/12/2022

(Reapresentado)
01/01/2022 

(Reapresentado)
31/12/

2023
ICMS - Imposto sobre 
circulação de bens e 
serviços 4.962 8.003 7.098 4.962
IPI - Imposto sobre 
produtos industria-
lizados 15.128 15.014 15.128
PIS - Programa de 
integração social 605 1.983
COFINS - Contribuição 
Financeira de seguridade 
social 2.613 9.032
IRPJ - Imposto de 
renda pessoa
jurídica 1.041 433 385 1.041
CSLL - Contribuição 
social sobre o lucro líquido 59 59 59 59
Crédito habilitação 
judicial - PIS/Cofins 5.825 5.825

27.015 26.727 18.557 27.015
10. Investimentos: Os saldos da Rubrica “Investimentos” estão assim 
demonstrados nas datas dos balanços: a) Composição do investimento

Controladora Consolidado
a) Composição do investimento 31/12/2023 31/12/2023
Bel Micro Industrial Ltda 1.806 -
Purpose Aviation LTDA 12.559 12.559

14.365 12.559
b) Movimentação do investimento

Controladora Consolidado
31/12/2023 31/12/2023

Saldo inicial - -
Aporte de capital 14.574 12.575
Resultado de participações em investidas (209) (16)
Dividendos -
Juros sobre capital próprio - -

14.365 12.559
c) Informações dos investimentos
Boi Micro Indústria Ltda 31/12/2023
Quotas - unitário 2.000
Participação 99,95%
Patrimônio líquido 1.807
Lucro líquido do exercício (193)

31/12/2023
Purpose Aviation Ltda
Quotas - unitário 1.000
Participação 50,00%
Patrimônio líquido 25.118
Lucro líquido do exercício (33)
Em 2023 a Companhia investiu no capital de uma sociedade limitada 
com a razão social Bel Micro Indústria Ltda. (“BMI”), localizada na Zona 
Franca de Manaus com o objetivo de industrializar produtos eletrônicos. 
Esta empresa é uma controlada e por consequência apresentada nas 
demonstrações financeiras consolidadas. A empresa está em fase pré-
operacional e a previsão de inicio das atividades é no final do 1º semestre 
de 2024. Adicionalmente, em 2023 a Companhia investiu no capital de 
uma controlada em conjunto, cuja razão social é Purpose Aviation Ltda. 
(“Purpose”), empresa criada para gestão empresarial de ativos. A Empresa 
já iniciou suas operações no decorrer do ano de 2023. 

11. Imobilizado
Instala-

ções
Máquinas e 

Equipamentos
Veícu-

los
Móveis e

Utensílios
Computadores 

e Periféricos
Aero-
nave

Imobilizado em 
andamento Total

Saldos em 01/01/2022 (Reapresentado) 192 3.001 2.755 163 520 5.087 11. 718
Aquisições 677 1.210 1.048 41 433 3.409
Depreciação (284) (596) (197) (25) (1.102)
Baixas (61) (893) (37) (5.087) (6.078)
Transferências
Saldos em 31/12/2022 (Reapresentado) 869 3.866 2.314 (30) 928 7.947
Aquisições 2.995 1.001 1.007 751 37 1.286 7.077
Depreciação (286) (373) (675) (323) (36) (1.693)
Baixas (590) (590)
Transferências
Saldos em 31/12/2023 3.578 4.494 2.056 398 929 1.286 12. 741

Consolidado
Instala-

ções
Máquinas e 

Equipamentos
Veícu-

los
Móveis e

Utensílios
Computadores 

e Periféricos
 Aero-

nave
Imobilizado em 

andamento Total
Saldos em 01/01/2022 (Reapresentado) 869 3.866 2.314 (30) 928 7.947
Aquisições 
Depreciação 
Baixas 
Transferências

-
-
-
-

-
-
-
-

-
-
-
-

-
-
-
-

-
-
-
-

-
-
-
-

-
-
-
-

-
-
-
-

Saldos em 31/12/2022 (Reapresentado) 869 3.866 2.314 (30) 928 7.947
Aquisições 2.995 1.001 1.007 751 37 2.450 8.241
Depreciação (286) (373) (675) (323) (36) (1.693)
Baixas Transferências (590) (590)
Saldos em 31/12/2023 3.578 4.494 2.056 398 929 2.450 13.905
12. Direito de uso: O balanço patrimonial e a demonstração do resultado 
contêm os seguintes saldos relacionados a arrendamentos: a) Direito de 
uso de arrendamento: Os direitos de uso de arrendamentos são repre-
sentados pelos contratos de aluguéis dos centros de distribuição, lojas e 
sede administrativa. Abaixo demonstramos a movimentação desta rubrica:

Controladora Consolidado
31/12/

2023
31/12/2022 

(Reapresentado)
31/12/

2023
Saldo inicial 21.287 19.514 21.287
Remensuração e novos contratos 19.660 8.623 26.726
(-) Amortização (8,849) (6.850) (8.849)
Saldo Final 32.098 21.287 39.164
b) Passivo de arrendamento

Controladora Consolidado
31/12/

2023
31/12/2022 

(Reapresentado)
31/12/

2023
Saldo inicial 22.117 19.880 22.117
Remensuração e novos contratos 19.660 8.623 26.726
Juros provisionados 1.658 1.464 1.658
Pagamento dos passivos de arren-
damento (8.441) (6.388) (8.441)
Amortização dos juros acumulados 
(AVP) (1,655) (1.462) (1.655)
Saldo Final 33.339 22.117 40.405
Circulante 8.193 6.191 9.164
Não circulante 25.146 15.926 31.241
13. Empréstimos e financiamentos

Controladora Consolidado
31/12/

2023
31/12/2022 

(Reapresentado)
01/01/2022 

(Reapresentado)
 31/12/

2023
Capital de giro 154.051 102.367 126.334 154.051
FINIMP 51.270 59.789 36.753 51.270
Leasing 10 34 681 10

205.331 162.190 163.768 205.331
Circulante 151.544 137.363 101.977 151.544
Não circulante 53.787 24.827 61.791 53.787
O escalonamento dos empréstimos por período de vencimento está apre-
sentado a seguir (controladora e consolidado):

31/12/2023 31/12/2022
2023 137.363
2024 151.544 17.267
2025 41.120 7.560
2026 12.667

205.331 162.190
14. Fornecedores: Representam as obrigações com fornecedores nacio-
nais decorrentes principalmente da aquisição dos produtos para revenda.

Controladora Consolidado
31/12/

2023
31/12/2022 

(Reapresentado)
01/01/2022 

(Reapresentado)
31/12/

2023
Fornecedores 
nacionais

237.025 74.481 84.636 237.091

Fornecedores 
estrangeiros

2.103 68.038 14.365 2.103

239.128 142.519 99.001 239.194
Abaixo listamos os fornecedores mais relevantes: • Samsung Eletrônica 
Da Amazonia Ltda.; • Philco Eletronicos S.A.; • Whirlpool S.A.; • Elec-
trolux Do Brasil S/ A; • Britania Eletronicos S.A.; • Climazon Industrial 
Ltda.; • LG Eletronics Do Brasil Ltda. 15. Obrigaçõestributárias:

Controladora Consolidado
31/12/

2023
31/12/2022 

(Reapresentado)
01/01/2022 

(Reapresentado)
31/12/

2023
ICMS a recolher 7.727 1.288 1.693 7.727
IPI a recolher 4.274 3.937 3.626 4.274
PIS a recolher 205 205
Cofins a recolher 952 952
Outros tributos 102 67 69 102

13.260 5.292 5.388 13.260
16. Provisões para contingências: A Companhia é parte em ações judi-
ciais, processos administrativos e demandas contratuais perante tribunais 
e órgãos governamentais, oriundo do curso normal de suas operações. A 
Administração acompanha o desenvolvimento dos processos, com base 
na opinião de seus consultores jurídicos. A estimativa de processos ju-
diciais analisados como perdas prováveis apresenta o montante de R$ 
71.060 (não provisionadas) e analisadas como perdas possíveis apresenta 
o montante de R$ 381.518. 17. Patrimônio Líquido: a. Capital social: O 
capital social é de R$ 200.000 (duzentos milhões) em 31 de dezembro de 
2023 (RS 30.000 (trinta milhões de reais) em 31 de dezembro de 2022), 
dividido em 200.000.000 (duzentos milhões) de cotas (30.000.000 (trinta 
milhões) quotas em 31 de dezembro de 2022) com valor nominal de R$ 
1,00 (um real) cada uma. Todas as ações emitidas estão integralizadas. 
b. Distribuição de lucros: No exercício de 2023 foram distribuídos R$ 
50.243 (17.185 em 2022) a título de dividendos. Posteriormente, o acio-
nista emprestou R$40.000 como mútuo sem remuneração, com pagamen-
tos previstos a partir do ano de 2025, razão pela qual essa captação está 
apresentada no não circulante. Em 31 de dezembro de 2023 há R$40.000 
a pagar de mútuo com partes relacionadas. 18. Receita operacional liqui-
da: A reconciliação das receitas brutas para a receita líquida dos serviços 
prestados é demonstrada a seguir: 

Controladora Consolidado

Receita bruta
31/12/

2023
31/12/2022 

(Reapresentado)
31/12/

2023
Revenda de produtos e 
mercadorias 1.644.463 1.157.874 1.644.463
Receita de serviços e locação - - -

1.644.463 1.157.874 1.644.463
Deduções de vendas
Impostos sobre vendas e 
serviços (331.727) (229.519) (331.727)
Devoluções de vendas (111.647) (71.628) (111.647)

(443.374) (301.147) (443.374)
Receita líquida 1.201.089 856.727 1.201.089
(a) A Companhia usufrui de benefícios fiscais estaduais de redução de 
tributação, valores estes apresentados na demonstração do resultado na 
receita líquida, conforme abaixo:

Controladora Consolidado
31/12/

2023
31/12/2022 

(Reapresentado)
31/12/

2023
Benefício Fiscal
Crédito ICMS 142.960 64.869 142.960

142.960 64.869 142.960
19. Custo dos serviços prestados: A composição dos saldos é apresen-
tada como se segue:

Controladora Consolidado
31/12/

2023
31/12/2022 

(Reapresentado)
31/12/

2023
Custos e despesas
Custo das vendas e serviços (865.112) (611.431) (865.112)

(865.112) (611.431) (865.112)

20. Receitas/(despesas) operacionais: A composição dos saldos é apre-
sentada como se segue:

Controladora Consolidado
31/12/

2023
31/12/2022

(Reapresentado)
31/12/

2023
Fretes sobre vendas (65.978) (52.197) (65.978)
Pessoal (16.529) (9.836) (16.529)
Propaganda e marketing (4.885) (2.883) (4.885)
Serviços de terceiros (36.580) (21.549) (36.635)
Aluguel de imóveis e condo-
mínios (1.564) (139) (1.603)
Comissões de vendas (140.328) (100.357) (140.328)
Prov. p/ créditos de liquidação 
duvidosa 554 (4.037) 554
Manutenção de máquinas e 
equipamentos (33) (22) (33)
Despesas tributárias (318) (224) (318)
Despesas de viagens (947) (812) (947)
Depreciação e amortização (1.693) (1.139) (1.693)
Amortização direito de uso (8.849) (6.850) (8.849)
Outros 39.949 16.441 39.846

(237.201) (183.604) (237.398)
Despesas de vendas (211.361) (155.438) (211.361)
Despesas administrativas (74.902) (63.208) (75.099)
Outras receitas (despesas) líquidos  49.062 35.042 49.062

(237.201) (183,604) (237,398)
21. Receitas/(despesas) financeiras, liquidas: A composição dos saldos 
é apresentada como se segue:

Controladora Consolidado

Receitas financeiras
31/12/

2023
31/12/2022 

(Reapresentado)
31/12/

2023
Juros recebidos ou auferidos 254 100 254
Variação cambial ativa 14.357 11.207 14.357
Descontos obtidos 234 137 234
Receita de aplicação financeira 3.040 3.382 3.045

17.885 14.826 17.890
Controladora Consolidado

Despesas financeiras
31/12/

2023
31/12/2022 

(Reapresentado)
31/12/

2023
Juros sobre arrendamento (1.658) (1.464) (1.658)
Juros provisionados sobre 
empréstimos                             (16.211) (15.641) (16.211)
Juros risco sacado - - -
Despesas de juros e multas (2.349) (4.987) (2.349)
Tributos sobre operações 
financeiras (1.287) (322) (1.287)
Tarifas bancárias (586) (357) (587)
Despesas com cobrança (34) (4) (34)
Descontos concedidos (340) (6.221) (340)
Variação cambial passiva (4.529) (4.594) (4.529)
Outras despesas financeiras (567) (156) (567)

(27.561) (33.746) (27.562)
Resultado financeiro, líquido (9.676) (18.919) (9,672)
22. Instrumentos financeiros: Os instrumentos financeiros da Compa-
nhia encontram-se registrados em contas patrimoniais em 31 de dezembro 
de 2023 e 31 de dezembro de 2022, e a Administração desses instrumentos 
é efetuada através de estratégias operacionais, visando liquidez, rentabi-
lidade e segurança. A política de controle consiste em acompanhamento 
permanente das taxas contratadas versus as vigentes no mercado. Os valo-
res de mercado dos ativos e passivos financeiros não divergem significa-
tivamente dos valores contábeis dos mesmos, na extensão em que foram 
pactuados e encontram-se registrados por taxas e condições praticadas no 
mercado para operações de natureza, risco e prazo similares. Gerencia-
mento de riscos: As operações da Companhia estão sujeitas aos fatores de 
riscos a seguir descritos: Risco de crédito: A política de vendas da Com-
panhia está subordinada às políticas de crédito fixadas por sua Adminis-
tração e visa minimizar eventuais problemas decorrentes da inadimplência 
de seus clientes. A provisão para redução ao valor de realização de créditos 
de clientes é realizada por meio da análise individual dos títulos em atraso, 
considerando como base inicial o critério fiscal. Aplicado o critério fiscal, 
é extraída uma base de dados com os títulos pendentes de recebimento, 
sendo esta levada à análise do departamento de cobrança. Somente os tí-
tulos com baixa probabilidade de recebimento são provisionados e destes, 
somente os títulos que atendem aos quesitos fiscais para aproveitamento 
destas despesas são deduzidos da base de cálculo do Imposto de Renda 
e Contribuição Social. Risco de liquidez: A Administração da Compa-
nhia gerencia os riscos de liquidez visando assegurar o cumprimento das 
obrigações associadas a passivos financeiros, seja por liquidação em di-
nheiro ou com outros ativos financeiros, mantendo, sempre que possível, 
o planejamento para atender a estas obrigações em condições normais de 
mercado ou em condições específicas, conforme o grau de risco. Risco 
de mercado: Os riscos de mercado estão relacionados, principalmente, 
aos riscos de mudança nos preços dos serviços ofertados pela Companhia, 
assim como em taxas de juros e outras taxas que possam influenciar a sua 
receita, bem como os valores dos seus ativos e passivos. O objetivo da 
Administração é gerenciar e controlar a exposição da Companhia aos ris-
cos de mercado, dentro de limites compatíveis, afastando os obstáculos ao 
crescimento dos negócios. Riscos operacionais: Os riscos operacionais 
são os riscos diretos e indiretos de perdas decorrentes de uma variedade de 
causas associadas aos processos da Companhia, assim como aos colabo-
radores, tecnologia e infraestrutura, além de fatores externos de mercado 
e de liquidez, como os decorrentes de ações legais e requerimentos re-
gulatórios. O objetivo da Companhia é gerenciar os riscos operacionais, 
assim como evitar as perdas financeiras e danos à reputação mediante 
procedimentos e políticas alinhados com as atividades e negócios da 
Companhia. A responsabilidade de desenvolver, implementar e monitorar 
controles para endereçar os riscos operacionais é da Alta Administração da 
Companhia, sobretudo quanto a revisões periódicas desses controles e das 
políticas internas, a fim de garantir as implementações e funcionamento 
adequados. 23. Cobertura de seguros: A Companhia avalia a necessida-
de de contratação ou não de coberturas de seguros para os bens sujeitos 
a riscos por montantes considerados suficientes para cobrir eventuais si-
nistros, considerando a natureza de sua atividade. As premissas de riscos 
adotadas, dada a sua natureza, não fazem parte do escopo de exame pela 
auditoria e, consequentemente, não foram examinadas pelos nossos audi-
tores independentes. 24. Eventos subsequentes: Visando a operacionali-
zação da controlada Bel Micro Industria Ltda, em 22 de janeiro de 2024 
foi realizada reunião de quotistas para definir o aumento de capital social 
de R$2.000 para R$10.000 correspondentes a 10.000 (dez mil cotas), sen-
do R$3.250 integralizados na data e R$4.750 a ser integralizado até 30 de 
junho de 2024. O capital social foi integralizado apenas pela controladora, 
aumentando proporcionalmente sua participação no capital da controla-

da. Em 15 de dezembro de 2023 o Plenário aprovou a Medida Provisória 
(MP) 1185/23, que foi convertida em lei pela Lei Ordinária 14.789 /23 
que dispõe sobre o crédito fiscal decorrente de subvenção para implan-
tação ou expansão de empreendimento econômico. Até 31 de dezembro 
de 2023 as subvenções recebidas pelas empresas, independentemente de 
sua natureza (custeio ou investimento) não eram objeto de tributação, ou 
seja, não incorporavam a base de cálculo dos impostos federais. A partir 
de 01 de janeiro de 2024 o benefício foi excluído para os contribuintes que 
recebem subvenção para pagar despesas do dia a dia (custeio). Para os que 
utilizam o benefício para construir ou ampliar uma fábrica (investimento) 
será concedido um crédito tributário equivalente à aplicação da alíquota de 
IRPJ sobre as subvenções recebidas, ou seja, o imposto precisará ser pago 
e compensado posteriormente com outros tributos da empresa. Haverá 
também a possibilidade de, após o investimento ser finalizado, pleitear-se 
a restituição dos valores em dinheiro. A Diretoria juntamente com seus 
assessores jurídicos está avaliando a legalidade, aplicabilidade e possíveis 
consequências para Companhia da referida lei.

Sergio Aparecido Demazi Lima
Diretor Financeiro e Administrativo, CPF 040.771.498-78

Fabio Pires Soares
Contador CRC 1 MG 094785/0-8

RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS 
DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS

Aos Administradores e Acionistas da Bel Micro Tecnologia S.A. Conta-
gem – MG. Opinião: Examinamos as demonstrações contábeis individu-
ais e consolidadas da Bel Micro Tecnologia S.A. (“Companhia”), iden-
tificadas como controladora e consolidado, respectivamente, que compre-
endem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2023 e as respectivas 
demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do 
patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, 
bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo as políticas 
contábeis materiais e outras informações elucidativas. Em nossa opinião, 
as demonstrações contábeis individuais e consolidadas acima referidas 
apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição 
patrimonial e financeira, individual e consolidada, Bel Micro Tecnologia 
S.A. em 31 de dezembro de 2023, o desempenho individual e consolidado 
de suas operações e os seus respectivos fluxos de caixa individuais e con-
solidados para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil e com as normas internacionais de relatório 
financeiro (IFRS) emitidas pelo lnternational Accounting Standards Bo-
ard (IASB). Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo 
com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsa-
bilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a 
seguir intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das de-
monstrações contábeis”. Somos independentes em relação à Empresa, de 
acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética 
Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conse-
lho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilida-
des éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de 
auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. 
Outros assuntos: Reapresentação das cifras comparativas (31 de de-
zembro de 2022): Em decorrência dos assuntos reportados na Nota Expli-
cativa nº. 5, essas demonstrações contábeis que compreendem o balanço 
patrimonial em 31 de dezembro de 2022, e as respectivas demonstrações 
do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido 
e dos fluxos de caixa, foram alteradas e estão sendo reapresentadas para 
refletir a retificação de erros corrigidos retrospectivamente conforme pre-
visto no CPC 23 - Políticas Contábeis, Mudança de Estimativa e Retifica-
ção de Erro e CPC 26 (R1) - Apresentação das Demonstrações Contábeis. 
Nossa opinião não está ressalvada em relação a este assunto. Responsabi-
lidades da diretoria e da governança pelas demonstrações contábeis 
individuais e consolidadas: diretoria é responsável pela elaboração e 
adequada apresentação das demonstrações contábeis individuais e conso-
lidadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e com as 
normas internacionais de relatório financeiro (IFRS), emitidas pelo lnter-
national Accounting Standards Board (IASB) e pelos controles internos 
que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de de-
monstrações contábeis livres de distorção relevante, independentemente 
se causada por fraude ou erro.  Na elaboração das demonstrações contá-
beis individuais e consolidadas, a diretoria é responsável pela avaliação da 
capacidade de a Empresa continuar operando, divulgando, quando aplicá-
vel, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso 
dessa base contábil na elaboração das demonstrações contábeis, a não ser 
que a diretoria pretenda liquidar a Empresa e suas controladas ou cessar 
suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o 
encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da Empre-
sa e suas controladas são aqueles com responsabilidade pela supervisão do 
processo de elaboração das demonstrações contábeis. Responsabilidades 
do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis individuais e 
consolidadas: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as 
demonstrações contábeis individuais e consolidadas, tomadas em conjun-
to, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por 
fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Se-
gurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de 
que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacio-
nais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes exis-
tentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consi-
deradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam in-
fluenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos 
usuários tomadas com base nas referidas demonstrações contábeis. Como 
parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e interna-
cionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceti-
cismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e 
avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações contábeis 
individuais e consolidadas, independentemente se causada por fraude ou 
erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a 
tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e sufi-
ciente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distor-
ção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já 
que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, 
falsificação, omissão ou representações falsas intencionais; • Obtemos 
entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para pla-
nejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas 
não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles 
internos da Empresa e suas controladas; • Avaliamos a adequação das po-
líticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e 
respectivas divulgações feitas pela diretoria; • Concluímos sobre a adequa-
ção do uso, pela diretoria, da base contábil de continuidade operacional e, 
com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante 
em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significa-
tiva em relação à capacidade de continuidade operacional da Empresa e 
suas controladas. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos 
chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divul-
gações nas demonstrações contábeis individuais e consolidadas ou incluir 
modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nos-
sas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas 
até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem 
levar a Empresa e suas controladas a não mais se manterem em continui-
dade operacional; • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conte-
údo das demonstrações contábeis, inclusive as divulgações e se as de-
monstrações contábeis individuais e consolidadas representam as corres-
pondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo 
de apresentação adequada. • Obtemos evidência de auditoria apropriada e 
suficiente referente às informações financeiras das empresas ou atividades 
de negócio do grupo para expressar uma opinião sobre as demonstrações 
contábeis consolidadas. Somos responsáveis pela direção, supervisão e 
desempenho da auditoria do grupo e, consequentemente, pela opinião de 
auditoria. • Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a res-
peito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e 
das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais defici-
ências significativas nos controles internos que identificamos durante nos-
sos trabalhos. Fornecemos também aos responsáveis pela governança de-
claração de que cumprimos com as exigências éticas relevantes, incluindo 
os requisitos aplicáveis de independência, e comunicamos todos os even-
tuais relacionamentos ou assuntos que poderiam afetar, consideravelmen-
te, nossa independência, incluindo, quando aplicável, as respectivas salva-
guardas. Belo Horizonte, 07 de junho de 2024. 

BDO RCS Auditores Independentes SS Ltda. 
CRC 2 MG 009485/F-O

Paulo Eduardo
Contador CRC 1 MG 078750/0-3 Pág. 2/2

Este documento foi assinado digitalmente por Ediminas S A Editora Grafica Industrial De Minas. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 7D20-937C-A6ED-1D7E.
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